
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 9/2018

TERMO   DE   CONTRATO   QUE   ENTRE   SI   FAZEM   O

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE

SANTA   CATARINA   ­   CIS­AMOSC  E   A   MHNET

TELECOMUNICAÇÕES EIRELI.

.

O  CONSÓRCIO   INTERMUNICIPAL   DE   SAÚDE   DO   OESTE   DE   SANTA

CATARINA   ­   CIS­AMOSC,  consórcio   público,   com   personalidade   jurídica   de

direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ sob o nº 01.336.261/0001­40,

com sede na Rua Adolfo Konder, 33­D, Bairro Jardim Itália, Município de Chapecó,

Estado  de  Santa  Catarina,   representado  por  seu Presidente,  Senhor  EDER IVAN

MARMITT,   inscrito no CPF sob o nº 028.804.959­46, doravante denominado  CIS­

AMOSC,  e,  de outro  lado, a  empresa  MHNET TELECOMUNICAÇÕES EIRELI,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 05.245.502/0001­04, com

sede   na   Rua  Nereu   Ramos,   1182­E,  nesta   cidade   de   Chapecó,   Estado   de   Santa

Catarina, representada pelo Presidente PATRICK CANTON, inscrito no CPF sob o

nº 023.318.399­05, brasileiro,  solteiro,  doravante  CONTRATADA,  com amparo na

Lei Federal nº 8.666/93, firmam o presente instrumento que se regerá pelas cláusulas

e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1   O   presente   contrato   tem   como   objeto   a   PRESTAÇÃO   DO  SERVIÇO

TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, LOCAL E LONGA DISTÂNCIA NACIONAL,

INCLUINDO­SE OS SERVIÇOS DE ASSINATURA DE 10 (DEZ) CANAIS DIGITAIS.

1.2 Os equipamentos/aparelhos deverão ser instalados na sede do CIS­AMOSC, no

endereço acima declinado, em até 3 (três) dias, contados da assinatura do Contrato

Administrativo.

CLÁUSULA SEGUNDA ­ DO PREÇO

2.1 A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os valores abaixo especificados:



ITEM/ESPECIFICAÇÃO   DOS
SERVIÇOS

QUANT/MÊ
S

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01   ­   SERVIÇO   TELEFÔNICO   FIXO
COMUTADO, SENDO 20.000 MINUTOS
MENSAIS  PARA FIXO­FIXO LOCAL  E
2.000 MINUTOS MENSAIS PARA FIXO­
FIXO   LDN,   INCLUINDO­SE   OS
SERVIÇOS   DE   ASSINATURA   DE   10
(DEZ) CANAIS DIGITAIS 09 R$ 480,00 R$ 4.320,00

02   ­   SERVIÇO   TELEFÔNICO   FIXO
COMUTADO,   FIXO­FIXO   LDN
(EXCEDENTE   À   QUANTIDADE   DE
MINUTOS DO PLANO

2.000 MIN

(QUANTIDA
DE

ESTIMADA) R$ 0,22 R$ 440,00

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1  As  despesas  decorrentes  do  presente   contrato  correrão  por  conta  da  dotação

orçamentária 3.3.90.39 do orçamento do exercício de 2018.

CLÁUSULA QUARTA ­ DO PAGAMENTO

4.1 O Pagamento à Contratada será efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente

ao   da   prestação   dos   serviços,   mensalmente,   mediante   a   apresentação   da   Nota

Fiscal/Fatura.

4.2   Nenhum   pagamento   será   efetuado   à   Contratada   se   pendente   de

pagamento/cumprimento qualquer sanção/multa que lhe tenha sido imposta.

4.3 O não pagamento da Nota Fiscal/Fatura até a data de vencimento, sujeitará a

Contratante,   independentemente   de   interpelação   judicial   ou   extrajudicial,   às

seguintes sanções:

4.3.1 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura no mês de atraso, mais

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, acrescidos de correção monetária pelo

índice oficial;

4.3.2 Bloqueio parcial dos serviços prestados, decorridos 30 (trinta) dias de atraso no

pagamento, condicionado o desbloqueio ao pagamento do valor da nota em atraso;



4.3.3   Bloqueio   total   da   prestação   dos   serviços,   decorridos   60   (sessenta)   dias   do

vencimento sem o pagamento, condicionado o desbloqueio ao pagamento do valor

da nota em atraso.

4.4 Caso no dia do pagamento não haja expediente na CONTRATANTE, este será

efetuado no primeiro dia útil subsequente.

CLÁUSULA QUINTA ­ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da Contratada.

5.2 Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas.

5.3 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, inclusive quanto à não

interrupção dos serviços prestados.

5.4 Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços.

5.5 Tornar disponíveis as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos

serviços, quando for o caso.

5.6   Relacionar   as   instalações   físicas,   bem   assim,   os   bens   de   sua   propriedade

colocados   à   disposição   da   Contratada   durante   a   prestação   dos   serviços,   com   a

indicação do estado de conservação, se for o caso.

5.7  Permitir  o  acesso  dos  empregados  da  Contratada   às   suas  dependências  para

prestação de serviços referentes ao objeto desta contratação, quando necessário.

5.8 Realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução do respectivo Contrato,

alertando a Contratada das falhas que porventura ocorram, exigindo sua imediata

correção.

5.9  Esclarecer as dúvidas e indagações da Contratada, por meio da fiscalização do

contrato.

5.10 Assegurar que sejam mantidos os preços mais vantajosos para a Administração,

verificando se estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais

operadoras. 

CLÁUSULA SEXTA ­ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



6.1 Prestar o serviço obedecendo às disposições legais e regulamentos pertinentes,

bem como às recomendações e parâmetros aceitos pela boa técnica.

6.2 Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, para

a   solução   de   quaisquer   dificuldades   ou   problemas   técnicos   ou   administrativos,

relativos ao objeto da contratação.

6.3 Garantir a excelência dos serviços contratados em toda a área de atendimento,

especialmente nos horários de maiores movimentos.

6.4 Entregar as Notas Fiscais/Fatura dos serviços prestados com  5 (cinco)  dias de

antecedência da data do vencimento.

6.5  As   Notas   Fiscais/Fatura   dos   serviços   prestados   deverão   ser   individuais,   por

linha, não sendo permitido a apresentação consolidada.

6.6   Todas   as   faturas   deverão   estar   de   acordo   com   a   solicitação   do   executor   do

contrato.

6.7   As   datas   de   vencimento   das   Notas   Fiscais/Faturas   deverão   ser   previamente

ajustadas entre as partes quando da assinatura do contrato de prestação de serviço.

6.8 Nomear um preposto para representá­lo na execução do contrato.

6.9 Reparar ou corrigir os defeitos que se verificarem na execução do contrato em até

6 (seis) horas, computadas do aviso/comunicação do fato.

6.10 Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes

da execução dos serviços, tais como, Salários, Seguros de acidentes, Taxas, impostos e

contribuições,   Indenizações,   Vales   transportes   e   vales   refeição,   Outras   que

porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

6.11 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal,

estadual ou municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as

obrigações   estabelecidas   por   regulamentação   da   ANATEL,   inclusive   quanto   aos

preços praticados e apresentados nas propostas.

6.12 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, sejam elas quais forem,

desde que praticada por seus funcionários ou prepostos, durante todo o período de

prestação dos serviços de que trata esta especificação ainda que se deem dentro das

dependências das diversas unidades administrativas da Contratante.



6.13 Implantar de forma adequada a supervisão permanente dos serviços de modo a

obter uma operação correta e eficaz.

6.14   Comunicar   aos   setores   responsáveis   da   Contratante,   por   escrito,   qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

6.15 Manter­se,  durante todas a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações   a   serem   assumidas,   todas   as   condições   de   habilitação   e   qualificação

exigidas na licitação.

6.16   Iniciar  a  prestação  dos  serviços  até  3   (três)  dias,   contados  da  assinatura  do

presente contrato.

6.17  Prestar   os   referidos   serviços   na   forma   contratada   e   tal   qual   delimitado   na

proposta respectiva.

6.18  Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas

reclamações   fica   obrigada   a   atender   prontamente,   bem   como   dar   ciência   ao

CONTRATANTE,   imediatamente   e   por   escrito,   de   qualquer   anormalidade   que

verificar quando da execução do contrato.

6.19  Prover   todos  os  meios  necessários   à  garantia  da  plena  operacionalidade  do

fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer

natureza.

6.20  Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos e supressões

que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto licitado, de

acordo com o art. 65, §1º da Lei nº 8.666/93, não sendo necessária a comunicação

prévia do CONTRATANTE.

6.21 Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no

seu   endereço,   conta   bancária   e   outras   julgadas   necessárias   para   recebimento   de

correspondência e afins.

6.22  Indenizar terceiros e/ou o CONTRATANTE, mesmo em caso de ausência ou

omissão de fiscalização por parte deste, pelos danos ou prejuízos a que der causa, por

dolo ou culpa, assegurados a ampla defesa e o contraditório, devendo a Contratada

adotar   todas   as   medidas   preventivas,   com   fiel   observância   às   exigências   das

autoridades competentes e às disposições legais vigentes.



6.23 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, o objeto do respectivo Contrato em que se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução do serviço. 

6.24  Possuir   e   manter   em   seu   quadro   equipe   de   profissionais   qualificados   e

capacitados para a prestação do serviço objeto do Contrato, que não terão de modo

algum   qualquer   relação   de   emprego   com   o   CONTRATANTE,   sendo   de

responsabilidade exclusiva da Contratada as despesas com todos os encargos sociais,

fiscais e trabalhistas decorrentes dessa contratação.

6.25  Disponibilizar   um   funcionário   específico   para   atender   prioritariamente   ao

CONTRATANTE, de sorte que as solicitações sejam atendidas no menor espaço de

tempo possível.

6.26 Submeter­se à Fiscalização por parte do CONTRATANTE.

6.27 Submeter­se às disposições legais em vigor.

6.28  Apresentar   durante   a   execução   dos   serviços,   se   solicitado,   documentos   que

comprovem   o   cumprimento   da   legislação   em   vigor   com   relação   às   obrigações

assumidas no respectivo Contrato, em especial,  com encargos sociais,  trabalhistas,

previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

6.29  Assumir   inteira   responsabilidade   pelas   obrigações   fiscais   decorrentes   da

execução dos serviços objeto do Contrato.

6.30  Informar a necessidade de eventuais   interrupções  programadas dos serviços,

com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis. 

6.31  A execução  dos  serviços  será   fiscalizada  pelo  CONTRATANTE,  que  poderá

recusar   os   serviços,   caso   não   atendam   ao   estipulado   no   Edital   ou   aos   padrões

técnicos conhecidos, sendo que nessa hipótese, a Contratada deverá refazê­lo às suas

expensas, sem nenhum custo adicional para o CONTRATANTE.

6.32  A   Contratada   deverá   guardar   em   relação   aos   dados,   informações   ou

documentos   de   qualquer   natureza,   exibidos,   manuseados,   ou   que   por   qualquer

motivo venha a tomar conhecimento em razão dos seus serviços, o mais completo e

absoluto   sigilo,   sob   pena   de   responsabilidade   civil   e   criminal   por   sua   indevida

divulgação,  descuidada  ou  incorreta  utilização.  Deverá,  ainda,  garantir  o   sigilo  e



inviolabilidade das conversações realizadas, mantendo o serviço antifraude 24 (vinte

e   quatro)   horas   por   dia,   com   detecção   de   clonagem   e   tomando   as   devidas

providências, imediatamente após a ocorrência.

6.33  A Contratada  assegurará  à  Contratante  o   repasse  dos  descontos  porventura

disponibilizados   no   mercado,   para   clientes   de   perfil   e   porte   similar   ao   da

Contratante,   mediante   solicitação   expressa   desta,   sempre   que   esses   forem

devidamente homologados pela ANATEL e mostrarem­se mais vantajosos do que o

Plano de Serviços constante deste Contrato.

6.34  Responder pelo cumprimento da legislação em vigor, em todos os âmbitos da

Federação, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações

estabelecidas   por   regulamentação   da   ANATEL,   inclusive   quanto   aos   preços

praticados no Contrato. 

6.35  Prestar  os serviços dentro das  especificações  técnicas  e normativas atinentes,

mantendo­os sempre em perfeita ordem e supervisionando­os, permanentemente, de

modo adequado e de forma a obter uma operação correta e eficaz. 

6.36 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas

na legislação pertinente aos casos de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da

espécie,   forem   vítimas   os   seus   empregados,   prepostos   ou   subordinados,   no

desempenho   dos   serviços   ou   em   conexão   com   eles,   ainda   que   acontecido   nas

dependências da Contratante.

6.37 Assumir, também, todos os encargos de eventual demanda trabalhista, civil ou

criminal,  relacionadas à execução dos serviços,  originariamente,  ou vinculada por

prevenção, conexão ou contingência. 

6.38 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do respectivo Contrato,

sem prévia e expressa anuência da Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1  Na   forma  do   artigo  67  da   Lei   número  8.666/93,   de   21   de   junho  de   1993,   a

execução deste  Contrato  será  acompanhada e   fiscalizada pela  Diretora  Executiva,

Senhora GEÍSA M DE OLIVEIRA.



CLÁUSULA OITAVA ­ DA RESCISÃO

8.1 A inadimplência parcial ou total, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e

condições   estabelecidas   no   presente   CONTRATO,   assegurará   ao   CIS­AMOSC   o

direito  de  dá­lo  por   rescindido,  mediante  notificação,   através  de  ofício,  entregue

diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, ficando a critério do CIS­

AMOSC declarar rescindido o presente CONTRATO nos termos desta Cláusula e/ou

aplicar as multas previstas neste CONTRATO e as demais penalidades previstas na

Lei nº 8.666/93.

8.2 O presente CONTRATO poderá, ainda, ser rescindido por quaisquer dos motivos

previstos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

8.3 No caso de rescisão por razões de  interesse público, o CIS­AMOSC enviará à

CONTRATADA,  aviso  prévio,   com antecedência  de  90   (noventa)  dias,  o  mesmo

aplicando­se à CONTRATADA.

8.4 A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação

judicial ou extrajudicial, nos casos previstos nos Incisos IX, X e XVII do artigo 78 da

Lei nº 8.666/93. 12.5. Em qualquer caso de rescisão será observado o parágrafo único

do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA NONA ­ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta,   deixar   de   cumprir   parcial   ou   totalmente   as   cláusulas   contratuais,

comportar­se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou não

executar os serviços nas datas aprazadas, sem prejuízo do direito ao contraditório e a

ampla defesa, ficará sujeita a aplicação das seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de:

b.1)   0,33%   (trinta   e   três   centésimos   por   cento)   por   dia  de   atraso,   na   entrega   de

material  ou execução de serviços,  calculado sobre o valor correspondente á parte

inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a 30 (trinta) dias de atraso;



b.2) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de

material ou execução de serviços, calculado desde o primeiro dia de atraso, sobre o

valor correspondente á parte inadimplente,  em caráter excepcional, e a critério do

órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

b.3) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução

total do contrato.

c) Suspensão do Direito de Licitar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 2 (dois)

anos.

d)   Declaração   de   Inidoneidade   quando   a   CONTRATADA,   sem   justa   causa,   não

cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má­

fé, a juízo da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação da multa de até 5% (cinco

por cento) do valor global do contrato. A pena de inidoneidade será aplicada em

despacho fundamentado, assegurada a defesa à infratora, ponderada a natureza, a

gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial.

9.2 A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua

notificação,   para   recorrer   das   penalidades   aplicadas.   Decorrido   este   prazo,   a

penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada e não

dará direito à CONTRATADA de qualquer contestação administrativa.

9.3 As eventuais multas aplicadas não eximem a CONTRATADA da reparação de

possíveis   danos,   perdas   ou   prejuízos   que  os   seus  atos  venham  a  acarretar,   nem

impedem a declaração de rescisão do pacto em apreço.

9.4   Os   valores   das   multas   aplicadas   deverão   ser   recolhidos   aos   cofres   do

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1  O  presente  Contrato  vigorará  por  9   (nove)  meses,   a   contar  da  data  de   sua

assinatura,   podendo   ser   prorrogado,   se   assim  acordarem  as  partes,  por   iguais   e

sucessivos períodos de 12 (doze) meses, limitados a 30 (trinta) meses.

6.2 O início da prestação do serviço deverá ocorrer em até 3 (três) dias, contados da

assinatura deste instrumento.



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ­ DAS ALTERAÇÕES

11.1 Este Contrato somente sofrerá alterações de acordo com as disposições do art. 65

da Lei nº 8.666/93, por meio de Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ­ DO REAJUSTE

12.1   Os   valores   ora   contratados   poderão   ser   reajustados   em   decorrência   de

autorização/determinação   da   ANATEL,   mediante   aplicação   dos   índices   ou

percentuais divulgados por esta, bem como repactuados/reajustados, inclusive nos

termos do artigo 65, II,  “d”, da Lei n.º 8.666/93, desde que observado, contudo, o

interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data da sua assinatura ou da última

repactuação,   se   for   o   caso,   ressalvada,   entretanto,   expressa   disposição   legal   em

sentido contrário.

CLAUSULA   DÉCIMA   TERCEIRA   ­   DA   LEGISLAÇÃO   APLICÁVEL   E   DOS

CASOS OMISSOS

13.1 Este contrato rege­se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/1993 e pelos

preceitos de direito público, aplicando­se­lhe, supletivamente, os princípios da teoria

geral dos contratos e as disposições de direito privado.

Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo­

se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ­ DO FORO

14.1 Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de

Chapecó, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja.

E  por estarem assim,   justos  e  contratados,  assinam o presente   instrumento em 2

(duas) vias, de igual teor e forma.



Chapecó, 06 de abril de 2018.

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO

OESTE DE SANTA CATARINA ­ CIS­AMOSC

MHNET TELECOMUNICAÇÕES EIRELI

EDER IVAN MARMITT PATRICK CANTON
PRESIDENTE DO CIS­AMOSC PRESIDENTE DA MHNET
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